Texto para consulta, sem valor legal
LEI REVOGADA PELA LEI COMPLEMENTAR N.º 07/04

LEI N.º 849/87

INSTITUI O PLANO FÍSICO TERRITORIAL URBANO DA SEDE DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO, E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º -  
Fica instituído o Plano Físico  Territorial Urbano (PFTU) de Bom Retiro, que promoverá o desenvolvimento urbano da sede deste Município, com a finalidade de obter a melhoria da qualidade de vida da população e o incremento do bem estar da comunidade.

Parágrafo Único – fazem parte integrante desta Lei:

3 (três) plantas na escala 1:5000, contendo zoneamento, sistema viário e equipamento;

13 (treze) tabelas definindo o uso e a ocupação do solo;

1 (uma) prancha contendo as seções transversais das vias.

Art. 2º - 
São objetos gerais do desenvolvimento Urbano Municipal, através desta Lei:

I - Definir as diferentes zonas, ordenando o uso e ocupação do solo das áreas e de expansão urbano, em consonância com a função social da propriedade urbana;

II - Estabelecer uma hierarquia do sistema viário de forma a permitir a circulação rápida, segura e eficiente de pessoas  e veículos pela área urbana;

III - Dimensionar e alocar nas zonas  da área urbana, participantes, os equipamentos básicos necessários à vida equilibrada e saudável da população;

IV -  Criar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano com o objetivo de assessorar os poderes Executivo e Legislativo em assuntos relativos ao PFTU;

V - Ordenar o crescimento urbano da sede do Município, com pleno aproveitamento dos recursos administrativos e financeiros.

Art. 3º - 
Compete a Prefeitura Municipal orientar e controlar a aplicação do PFTU no que a observação em realizações ou licenciamentos de obras, bem como executar a supervisionar o desenvolvimento das proposições indicadas por esta Lei.

Art. 4º - 
O planejamento do desenvolvimento urbano do Município será consubstanciado por esta Lei, pela Lei do Perímetro Urbano, pelos Códigos de Obra e de Posturas do Município.

CAPÍTULO II

DAS ÁREAS TERRITORIAIS

Art. 5º - 
Para fins administrativos, fiscais e do regime urbanístico, o território do Município de Bom Retiro fica dividido em Zona Urbana, Zona Rural e Distritos.

§ 1º - 
A zona Urbana é a área definida pelo Perímetro Urbano abrangendo a área de ocupação urbana e a área de expansão urbana, da sede do Município.

§ 2º - 
A zona rural é a área definida pelas atividades primárias não ocupadas de maneira intensiva e sem os serviços notadamente urbanos.

§ 3º - 
Distritos Caracterizam-se pela formação  de vilas zona rural.

CAPÍTULO III

DA DIVISÃO DA ZONA URBANA E DO REGIME URBANÍSTICO.

Art. 6º - 
A divisão da zona urbana em diversas zonas, através das normas do zoneamento  do solo, objetiva:

I – Ter um instrumento para previsão e controle de densidades;

II – Compatibilizar o crescimento urbano, com a oferta possível de serviços públicos;

III – Ordenar espaços em agrupamentos análogos para homogeneizar a ocupação e uso do solo  nos diversos setores da cidade;

IV – Controlar o uso e ocupação do solo urbano.

Art. 7º - 
O regime urbanístico, é definido através de normas relativas a:

I – Uso e ocupação do solo;

II – Dispositivos de controle das edificações;

III – Parcelamento do solo.

Art. 8º - 
O regime urbanístico objetiva:

I – Dar melhor qualidade de vida à população local no que se refere à organização da volumetria da construção, a aeração, a insolação e a proteção;

II – Desenvolver a qualidade da paisagem urbana, obrigando a construir em todos os casos, no mínimo 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) afastado das laterais, ou conforme maiores exigências;

III – Organizar a volumetria da Cidade e o controle das densidades.

SEÇÃO I

DO ZONEAMENTO DO SOLO

Art. 9º - 
A área urbana de Bom Retiro fica dividida em zonas cujos limites estão indicadas na planta de zoneamento quadro 1, anexo 1, e são identificados conforme símbolos da tabela abaixo.

	R
	Residencial
	RE

RP
	Exclusivamente Residencial

Predominantemente Residencial.

	M
	Misto
	MC

MD
	Misto Central

Misto Diversificado

	I
	Industrial 
	IP

IE
	Predominantemente Industrial

Estritamente Industrial

	E
	Equipamentos
	EC

ET

EU
	Equipamentos Comunitários

Equipamentos de Transporte

Equipamentos Urbanos

	V
	Verdes
	VL

VV
	Verde de Laser

Cobertura Vegetal


Art. 10º - 
Para efeito desta Lei, considera-se por definição os seguintes usos:

§1º - 
Zona de uso exclusivamente Residencial (RE) é a zona destinada exclusivamente à  função habitação permanente.

§2º - 
Zona de uso predominante residencial (RP) é a zona destinada primordialmente à função permanente.

§3º - 
Zona de uso Misto Central (MC) é a zona destinada às funções comércio, serviços e administração.

§4º - 
Zona de uso  Misto Diversificado (MD) é a zona destinada à localização de estabelecimento de serviços, comércio atacadista, artesanato e pequena indústria que pelo porte e funcionamento não podem ser localizadas nas áreas centrais.

§5º - 
Zona de uso predominantemente industrial (IP) é a zona destinada preferencialmente à instalação de indústrias cujos processos, submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de afluentes não causem incômodos sensíveis às demais atividades urbanas e nem perturbar o repouso noturno das populações.

§6º - 
Zona de usos Estritamente Industrial (IE)  é a zona destinada preferencialmente à localização de estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, líquidos e gozosos, ruídos, vibrações, emoções e radiações possam causar perigo à saúde, ao bem estar e à segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, nos temos de legislação vigente.

§7º - 
Zona  de Equipamentos Comunitários (EC) é a zona destinada exclusivamente à instalação dos equipamentos necessários a garantia do funcionamento satisfatório das demais funções urbanas e do bem estar da população.

§8º - 
Zona de Equipamentos de Transportes (ET) á a zona destinada exclusivamente à instalação do sistema viário e de transporte e dos equipamentos complementares.

§9º - 
Zona de Equipamentos Urbanos (EU) é a zona destinada à instalação dos equipamentos públicos de infra-estrutura dos sistemas de saneamento básico e de abastecimento de energia.

§10º - 
Zona verde se usa para lazer e cultural (VL) é a zona destinada à recreação da população.

§11º - 
Zona verde, Cobertura Vegetal (VV) é a zona caracterizada pela cobertura vegetal permanente, são basicamente destinadas à reserva ecológica para manter o equilíbrio do meio ambiente Urbano, outros são destinados à proteção, ornamentação e segurança do sistema viário à proteção dos mananciais, à contenção de encostas, margens de rios e lagos, orlas marítimas e demais áreas produtivas por legislação.

Art.  11 - 
Poderão ser criadas outras zonas de uso, segundo o parecer do órgão de planejamento, devendo haver estudo especiais para cada caso.

Parágrafo Único – Algumas zonas de uso que  não constam no zoneamento de Bom Retiro, já foram definidas nos artigos anteriores para facilitar os planejadores, e manter a mesma linguagem dentro do planejamento final do Município. Sua localização está no quadro 2, anexos 1 a 11.

Art. 12 - 
Nos casos em que a divisão da zona, conforme o anexo 1, estiver entre as quadras, o limite a ser adotado é de 30,00 m (trinta metros) a contar do início da testada do terreno.

Parágrafo Único – Os casos que não se enquadram no exposto acima serão analisados individualmente  pelo órgão de planejamento do Município.

Art. 13 - 
Em cada zona haverá usos adequados e usos tolerados, sendo proibido qualquer outro uso.

Art. 14 - 
Os usos adequados e tolerável segundo as diferentes zonas, são estabelecidos na seção II, artigo 22 e no quadro 2 (dois) anexos 1 a 11.

SEÇÃO II

DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

Art. 15 - 
Os diferentes usos e ocupação de solo definidos pelo zoneamento conforme planta da cidade escala 1:5000 quadro 1 anexo 1 desta Lei, são classificados para efeitos desta Lei em:

I – Adequados;

II – Tolerados;

III – Proibidos.

§1º - 
Por uso adequado, entende-se aquele que deverá predominar na área, dando-lhe características.

§2º - 
Por uso tolerável entende-se aquele capaz de se desenvolver na área sem comprometer as suas características.

§ 3º - 
Por uso proibido, entende-se aquele que sob qualquer hipótese comprometa as características da área.

Art. 16 - 
A Prefeitura fornecerá o alvará de licença para funcionamento de atividades, para o uso adequado  nas diferentes zonas.

§1º -  
A Prefeitura fornecerá o alvará de licença para funcionamento de atividades toleráveis, somente após feita uma consulta ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, que analisará os méritos da atividade requerida.

§2º - 
A Prefeitura não fornecerá alvará a atividades que sejam proibidas ou que não se enquadrem nas atividades adequadas ou toleráveis.

§3º - 
A Prefeitura fornecerá alvará a atividades que não forem relacionadas somente quando autorizadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Art. 17 -  
Os usos e edificações existentes ou licenciados até a data de publicação desta Lei, serão mantidos observando o seguinte:

I – As ampliações e reformas em prédios que abriguem usos inadequados são proibidos, exceto quando a modificação representar no máximo 30% da área construída existente;

II – Os usos que contrariem esta Lei, não poderão ser restabelecidos após 6 (seis) meses de paralisação.

Art. 18 - 
A autorização de uso  novo para prédio existente, fica condicionada a observância das normas desta Lei e ao Código de Obras e ao Código de Posturas.

Art. 19 - 
Serão respeitadas os alvarás de construção já expedidos desde que a contribuição esteja em andamento ou se inicie após 30 (trinta) dias, contados da vigência desta Lei.

Art. 20 - 
As indústrias que quiserem se instalar no Município, submeterão à Prefeitura Municipal o anteprojeto de construção, o ramo de atividade industrial, o memorial descrito pertinente  ao índice de poluição e tratamento dos efluentes e planta de situação, os quais serão encaminhados a assessoria de planejamento, ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao Chefe do Poder Executivo Municipal que aprovarão ou não o prédio.

Parágrafo Único – Os casos de expansão, por aumento de produção ou ampliação da área construída, de estabelecimentos industriais localizados no município, só poderão ser licenciados após prévia apreciação e pronunciamento das mesmas autoridades.

Art. 21 - 
Uma vez aprovado o prédio de instalação, a assessoria de planejamento da Prefeitura Municipal, indicará as diretrizes referentes à área definida pelo interessado, de acordo com as determinações desta Lei, e demais normas existentes.

Art. 22 - 
Os usos e ocupação do solo em cada zona conforme o uso adequado e o uso tolerado são especificados a seguir:

I – RE – Exclusivamente Residencial adequado:

Casas residenciais unifamiliares e multifamiliares, isoladas e gemidas, prédios de apartamento.

Tolerado:

Comércio e serviço local de porte pequeno e de necessidade diária (Comércio Vicinal) Estabelecimento de ensino de 1º grau, creche, jardim, maternal.

Posto Policial.

II – RE - Predominante Residencial

Adequado:

Casas e edifícios residenciais, estabelecimento de abastecimento alimentar, restaurantes, comércio e serviço local, estabelecimentos para culto, cultura, serviço social, saúde e educação.

Tolerado:

Estabelecimentos de hotelaria, artesanato, manufatura e serviço de pequena escala não incômodo administração pública, equipamentos de esporte, postos de gasolina.

III – MC – Misto Central adequado:

Edifícios comerciais, estabelecimentos da administração pública e privativa, comércio varejista, serviços diversificados não incômodos, bares, restaurantes, hotéis, centros de diversão, cinema, teatro, estabelecimentos religiosos e culturais, serviços de saúde;

Habitação nos andares superiores dos prédios residenciais de uso  misto (habitação e comércio).

Tolerado:

Estabelecimentos industriais de pequeno porte sem efeito poluidores ou outras repercussões sobre sua vizinhança;

Residências unifamiliares.

IV – Misto Diversificado

Adequado:

Estabelecimentos de comércio, centros comerciais, supermercados de grande porte serviço pesado, conserto de automóveis, lavanderias, serviços públicos, edifício de escritórios, prédios de apartamento, restaurantes, hotéis, motéis, campings, indústria não incômoda, posto de gasolina e serviço.

Tolerado:

Estabelecimentos de culto, cultura, saúde, esporte e ensino;

Habitação permanente unifamiliar

V – IP Predominantemente Industrial.

Adequado:

Todos os Tipos de indústrias não poluentes, estabelecimentos de comércio, exceto supermercados ou centros comerciais, serviços e administração, outros estabelecimentos de apoio tais como postos de serviço, armazéns, etc.

Serviços Públicos

Tolerado:

Estabelecimentos de hospedagem, instituições de culto, cultura, saúde e esporte ligados aos estabelecimentos industriais.

Residência para pessoal de segurança.

VI – IE – Estritamente Industrial

Adequado:

Todas as indústrias que em outras zonas urbanas não podem ser instaladas, serviços complementares, tais como armazém, depósito, etc.

Tolerado:

Para permitir excepcionalmente outras atividades deve ser considerado que é vedado nas zonas de uso estritamente industrial, o estabelecimento de quais quer atividades não essenciais às suas funções básicas, ou capazes de sofrer efeito danoso em decorrência dessas funções.

VII – EC – Equipamentos Comunitários.

Adequado:

Equipamentos de Educação, pesquisa, cultura e culturais;

Equipamentos de saúde e assistência social;

Equipamentos de administração;

Equipamentos de comunicação;

Equipamentos de segurança pública;

Equipamentos de esporte e lazer

Equipamentos especiais;

Equipamentos de hospedagem e turismo

Tolerado:

Habitação para pessoal de segurança e manutenção

VIII – ET – Equipamentos de Transportes

Adequado:

Todos os equipamentos dos sistemas rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário, tais como:

Terminal rodoviário;

Terminal urbano;

Terminal de carga;   

Terminal ferroviário;

Aeroporto, posto, etc.;

Tolerado:

Habitação para pessoal de manutenção e segurança

IX – EU - Equipamentos Urbanos

Adequado:

Equipamentos de saneamento básico tais como os de abastecimento de água, de  esgoto sanitário e pluvial e de deposição final de lixo,

Equipamentos de sistemas de abastecimento de energia elétrica e de gás  combustível.

Tolerado:

X – VL Verde de Lazer

Adequado:

Todos os usos de esporte e lazer localizáveis ao ar livre, parque público, parque esportivo, atracadouro, clube, parque infantil, administração das áreas de lazer, sanitário, posto de vigilância, equipamentos ao ar livre, zoológico, horto, jardim botânico e aquário.

Tolerado:

Podem ser permitidos estabelecimentos apropriados e complementares para lazer, como: restaurantes, bares, exposições, lojas de artesanato, instalações esportivas, camping, galpões, estádios, residências para pessoal de administração e manutenção, anfiteatro, teatro, museu, e possuir áreas próprias para instalação de parques de diversões mecanizados  e circos.

XI – VV Cobertura Vegetal

Adequado:

Sem uso específico

Tolerado:

Casas unifamiliares singulares, postos de observação, equipamentos de esportes, lazer e de turismo de pequeno porte.

· Nestas zonas o índice de aproveitamento não deve ultrapassar a 0,01.

Parágrafo Único – Os usos e ocupação do solo estão definidos conforme sua destinação e localização do quadro 2, anexos 1 a 11.

SEÇÃO III

DOS DISPOSITIVOS DE CONTROLE DAS EDIFICAÇÕES

Art. 23 - 
Para cada zona será fixada a intensidade de ocupação através de índices urbanísticos.

Art. 24 - 
Para efeito desta Lei, consideram-se os seguintes índices urbanísticos:

Índice de aproveitamento, afastamentos (frontal, lateral e fundo) número máximo de pavimentos e recuo viário.

§1º - 
Índice de aproveitamento é a relação entre a área máxima de construção permitida e a área do terreno sobre a qual assenta a construção, representada pelo seu valor absoluto.

§2º - 
Afastamentos é a distância entre a projeção horizontal da construção e a divisa do terreno. Pode ser frontal ou de fundos.

§3º - 
Número máximo de pavimentos é representado por um valor absoluto dando a cota ideal de número de pavimentos para dada zona.

§4º - 
Recuo viário é a distância entre a projeção horizontal da construção e a divisa do terreno que deverá ser deixada para futuro alargamento do logradouro público.

Art. 25 - 
Os índices urbanísticos estarão representados em planta da Cidade escala 1:5000 quadro 1, anexo 1, para cada zona, em quadros que conterão os itens como segue o exemplo:

	ZONA URBANA
	ÍNDICE DE APROVEITAMENTO

	Área Mínima do Lote
	Número Máximo de Pavimentos


Exemplo:

	RE
	0,66

	450
	2 Pavimentos


Parágrafo Único – Os demais índices estão contidos em quadro 3, anexo 1, 2 e 3 que terão todos os parâmetros para as edificações.

Art. 26 - 
Na zona exclusivamente residencial 1 (um) RE 1, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 1, para zonas exclusivamente residencial – RE.

II – Lotes mínimos : 450,00 m2  (Quatrocentos e cinqüenta  metros quadrados)

Testada Mínima : 15,00 m (quinze metros).

III – Índice de aproveitamento I A : 0,48 número máximo de pavimentos 2 (dois).

IV – Afastamentos:

a) Para jardim : 4,00 m (quatro metros).

b) Laterais : 1,50 (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria : 2,00 (dois metros) para habitações em  madeira.

c) Fundos – Isento.

V – Recuo viário : Isento

VI – A densidade prevista para esta zona é de 70 hab./ ha.

Art. 27 - 
Na zona exclusivamente  residencial 2 (dois) RE 2, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 1 para zonas exclusivamente residencial – RE.

II – Lotes mínimos a 450,00 m2 (Quatrocentos e cinqüenta metros quadrados).

Testada Mínima : 15,00 m (quinze metros).

III – Índice de aproveitamento : IA 0,66. Número Máximo de pavimentos 2 (dois)

IV- Afastamentos:

a) Para jardim : 4,00 m (quatro metros).

b) Laterais: 1:50 m (um metro e cinqüenta  centímetros para habitações em alvenaria): 2,00 m (dois metros)  para habitações em madeira.

c) Fundos : Isento.

V – Recuo Viário, conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário.

a) Saída para Lages.

b) Av. Marginal.

c) Av. 24 de outubro.

VI – A densidade prevista para esta zona é de 70 hab./ha.

Art. 28 - 
Na zona predominantemente residencial 1 (um) – RP 1, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação.

I – Uso conforme quadro 2 anexo 2 para zonas predominantemente residencial RP.

II – Lotes Mínimos : 360 m2 (Trezentos e sessenta metros quadrados).

Testada Mínima : 12,00 m (doze metros).

III – Índice de afastamento : IA : 0,60 – número máximo de pavimentos : 2 (dois) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim : 4,00 m (Quatro Metros).

b) Laterais: 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira.

c) Fundos : isento.

V – Recuo Viário : conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário, isento.

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 90 hab/ha.

Art. 29 - 
Na zona predominante residencial 2 RP2, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 2 para zonas predominantemente residenciais RP.

II – Lotes  Mínimos : 360 m2  (trezentos e sessenta metros quadrados).

Testada Mínima : 12,00 (doze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 0,60 – número máximo de pavimentos : 2 (dois) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim : 4,00 m (Quatro Metros).

b) Laterais : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira.

c) Fundos : isento.

V – Recuo Viário : conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário.

Na Av. 24 de Outubro. 

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 90 hab/ha.

Art. 30 - Na zona predominantemente residencial 3 (três) RP3, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação.

I – Uso conforme quadro 2 anexo 2 para zonas predominantemente residenciais RP.

II – Lotes  Mínimos : 450,00 m2  (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados).

Testada Mínima : 15,00 (quinze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 0,66 – número máximo de pavimentos : 2 (dois) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim : 4,00 m (Quatro Metros).

b) Laterais : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira.

c) Fundos : isento.

V – Recuo Viário : conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário.

- Isento. 

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 70 hab/ha.

Art. 31 -  
Na zona predominantemente residencial 4 (quatro) RP4, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 2 para zonas predominantemente residenciais RP.

II – Lotes  Mínimos : 450,00 m2  (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados).

Testada Mínima : 15,00 (quinze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 0,66 – número máximo de pavimentos : 2 (dois) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim : 4,00 m (Quatro Metros).

b) Laterais : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira.

c) Fundos : isento.

V – Recuo Viário : conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário.

- Isento. 

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 70 hab/ha.

Art. 32 - 
Na zona Misto Central 1 (um) MC1, as edificações  obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 3 para zonas Misto Central MC.

II – Lotes  Mínimos : 360,00 m2  (trezentos e sessenta metros quadrados).

Testada Mínima : 12,00 (doze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 2,4 – número máximo de pavimentos : 4 (quatro) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim : 4,00 m (Quatro Metros).

b) Laterais: 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para construções em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para construções em madeira.

c) Fundos : 4,00m (quatro metros) para todas as edificações.

V – Recuo Viário : Isento

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 270 hab/ha.

Art. 33 - 
Na zona Misto Central 2 (dois) MC 2, as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 3 para zonas Misto Central MC

II – Lotes  Mínimos : 360,00 m2  (trezentos e sessenta metros quadrados).

Testada Mínima : 12,00 (doze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 2,4 – número máximo de pavimentos : 4 (quatro) pav.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim: isento na Av. 24 de Outubro e 4,00 m (Quatro Metros) nas demais ruas.

b) Laterais : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para construções em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para construções em madeira.

c) Fundos : 4,00m (quatro metros) para todas as edificações.

V – Recuo Viário : Conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário;

Na Av. 24 de Outubro.

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 90 hab/ha.

Art. 34 - 
Na zona Misto Diversificado 1 (um) MD1 as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 4 para zonas Misto Diversificado MD.

II – Lotes  Mínimos : 450,00 m2  (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados).

Testada Mínima : 15,00 (quinze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 0,66 – número máximo de pavimentos 

·  2 (dois) pavimentos : residenciais;

·  10,00 m (dez metros) industriais;

·  (dois) pavimentos para demais atividades.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim: 4,00 m (Quatro Metros) 

b) Laterais : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para construções em alvenaria : 2,00 m (dois metros) para construções em madeira. 4,00 (quatro metros) para indústrias. 1,50 (um metro e cinqüenta centímetros) para demais atividades. 

c) Fundos : 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) e 2,00 m (dois metros) para residências. 4,00 m (quatro metros) para indústrias. 1,50 m  (um metro e  cinqüenta centímetros) para demais atividades.

V - Recuo Viário : Conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário:

·  Na Rua: Carlos Werner;

·  Na saída para Lages;

·  Na Av. Marginal a BR 282

·  Na Rua Coletora nesta zona.

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 70 hab/ha.

Art. 35 - 
Na zona Misto Diversificado 2 (dois) MD2 as edificações obedecerão os seguintes critérios de ocupação:

I – Uso conforme quadro 2 anexo 4 zona Misto Diversificado MD.

II – Lotes  Mínimos : 360,00 m2  (trezentos e sessenta metros quadrados).

Testada Mínima : 12,00 (doze metros)

III – Índice de aproveitamento IA : 0,60 – número máximo de pavimentos 

· 2 (dois) pavimentos para residências; 

· 10,00 m (dez metros) para industrias

· 2 (dois) pavimentos para residências

· 10,00 m (dez metros) para industrias

· 2 (dois) pavimentos para demais atividades.

IV – Afastamentos:

a) Para Jardim: 4,00 m (quatro metros) residenciais; 10,00 m (dez metros) industriais; 4,00 m (quatro metros) demais atividades.

b) Laterais: 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria; 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira; 4,00 m (quatro metros) para indústrias; 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para demais atividades.

c) Fundos: 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) para habitações em alvenaria; 2,00 m (dois metros) para habitações em madeira; 4,00 m (quatro metros) para indústrias; 1,50 (um metro e cinqüenta centímetros) para as demais atividades.

V - Recuo Viário : Conforme quadro 1 planta anexo 2 do sistema viário:

- Na Av. 24 de Outubro.

VI – A  densidade prevista para esta zona é de 90 hab/ha.

SEÇÃO IV

DO PARCELAMENTO DO SOLO

Art. 36 -  
Toda e qualquer divisão  de terras na área urbana far-se-á de acordo com a Lei Municipal Urbana do Solo, atendidas as prescrições legais Federal e Estadual Existentes.

Art. 37 - 
O parcelamento do solo urbano será efetuado sob a forma de loteamento ou desmembramento.

Art. 38 - 
Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I – Loteamento: a subdivisão da área em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamentos das vias existentes;

II – Desmembramento: A subdivisão da área  em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, e sem abertura, prolongamento ou modificação de vias e logradouros públicos.

Art. 39 - 
Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas de expansão urbana do Município assim definidos por Lei.

Art. 40 - 
Não será permitido o parcelamento do solo:

I – Em áreas  onde as condições geológicas não aconselhem edificações;

II – Em áreas de preservação histórica, ecológica ou paisagísticas;

III – Em terrenos com declividades igual ou superior a 30% (trinta por cento);

IV – Em terrenos que tenham  sido aterrados com material  nocivo  a saúde pública ou onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, sem que sejam preliminarmente saneados, conforme dispõe o parágrafo único deste artigo;

V – Em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações sem o exame e a anuência prévia da Prefeitura Municipal, que considerando o interesse público, decidirá  sobre a conveniência do parcelamento, ressalvado o direito de vizinhança da comunidade confrontante a área. 

Parágrafo Único – Nos casos previstos nos itens IV e V deste artigo, o interessado deverá submeter a aprovação da Prefeitura o projeto de saneamento da área, sob a responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado pelo CREA.      

SUB-SEÇÃO I

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTOS 

Art. 41 - 
As áreas destinadas a sistema de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público serão considerados áreas públicas  e não poderão ser inferiores a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba a ser loteada, na seguinte proporção:

I – 10% (dez por cento) para áreas comunitárias, destinadas a implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II – 10% (dez por cento) para áreas verdes e espaços livres de uso público, praças e jardins;

III – 15% (quinze por cento) para as áreas destinadas ao sistema de circulação.

Parágrafo Único – Os loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes maiores de 15.000 m2 (quinze mil metros quadrados) terão o percentual de áreas públicas estabelecido por Lei Municipal, isentando-se dos índices fixados neste artigo.

Art. 42 - 
As dimensões mínimas de lotes permitidas nos parcelamentos são aquelas da Lei Municipal de zoneamento, uso e ocupação do solo, de acordo com as zonas de usos, entretanto, nenhum lote poderá ter área inferior a 360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e frente para a via de circulação de largura inferior a 12,00 m (doze metros).

Art. 43 - 
Ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e duto será obrigatória a reserva de uma faixa “non aedificandi” de 15,00 m (quinze metros) de cada lado.

Art. 44 - 
Na aprovação de loteamento será sempre considerada a urbanização da área contígua ou limítrofe, devendo as vias de circulação previstas articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas e harmonizar-se com a topografia local.

Art. 45 - 
Para a aprovação de novo loteamento, será considerada a instalação de equipamentos de infra estrutura que são os de esgoto pluvial, esgoto sanitário, energia elétrica, iluminação pública abastecimento de água e meio fio.

Art. 46 - 
A Prefeitura Municipal deverá  analisar a destinação e a utilização pretendidas para a área, tendo em vista um desenvolvimento local adequado.

Art. 47 - 
Não serão aprovados loteamentos ou desmembramentos que possuam lotes encravados, ainda que comunicáveis com o sistema de circulação por meio de servidão predial legalmente constituída nos termos do art. 695 do Código Civil Brasileiro.

Art. 48 - 
Todo projeto de loteamento, cuja área compreenda importantes aspectos paisagísticos ou pontos panorâmicos deverá prever a adoção de medidas que visem assegurar a sua preservação.

Art. 49 - 
Todos os loteamentos terão quarteirões com no máximo 150,00 m (cento e cinqüenta metros).

CAPÍTULO IV

DO SISTEMA VIÁRIO

Art. 50 -  
O sistema viário básico consta no quadro 1 mapa anexo 2, compreendendo as seguintes classificações, de acordo com a sua hierarquia:

I – Vias principais (VP): são as vias  que possibilitam a conexão entre os diversos retores da cidade e com a rodovia, permitindo tráfego livre.

a) São vias principais VP1, VP2, VP3, VP4, VP5, VP6, VP7, VP8.

II – Vias Locais:  são as demais vias destinadas à circulação no interior das zonas; sua utilização se restringe às quadras que lhe são contíguas e, por isso, os fluxos de trânsito deve ser lento;

III – Vias marginais;

IV – Vias projetadas.

Art. 51 - 
Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se:

I – Vias Urbanas: O conjunto composto pela caixa de rua, passeio e canteiro central, quando for o caso;

II – Caixa de Rua: O conjunto de vias carroçáveis, mais o espaço destinado ao estacionamento de veículos;

III – Passeio: O caminho elevado  de 00,05 m (cinco centímetros) a 00,25 m (vinte e cinco centímetros) acima do nível carroçável que ladeia as ruas junto às edificações e se destina ao trânsito de pedestres.

IV – Canteiro: A área ajardinada ou pavimentada e levantada como os passeios, situada no centro de uma via, separando duas caixas de ruas.

V – Recuo Viário: É o espaço que deve ficar como não edificanti para a rua seja alargada conforme as necessidades  previstas pelo PFTU.

Art. 52 - 
A relação das ruas oficiais  com os padrões mínimos das sessões transversais, estabelecidos para o sistema viário básico, constam no quando 4 anexo 1.

Art. 53 - 
As vias de circulação poderão terminar nas divisas de glebas loteadas quando seu prolongamento estiver previsto na estrutura viária do PFTU, ou quando o juízo do Conselho Municipal de desenvolvimento urbano, interessar ao desenvolvimento urbano do Município.

Parágrafo Único – Quando não houver prolongamento previsto e não executado para as s vias urbanas, deverão estas vias acabar em praças de retorno dimensionamento no artigo 54.

Art. 54 - 
As vias  de acesso sem saída só serão autorizadas, se providas de praças de retorno com raio igual ou superior da caixa de rua, e, se contando com esta, seu comprimento não ultrapassar a 20 (vinte) vezes a largura da via.

Art. 55 - 
A rampa máxima permitida nas vias de circulação será de 10% (dez por cento).

Parágrafo Único – Em áreas excessivamente acidentadas serão permitidas rampas de até 15% (quinze por cento) desde que não ultrapassem a 1/3 (um terço) das ruas no local da área.

Art. 56 - 
A declividade transversal mínima nas vias de circulação será de 0,5% (meio por cento).

Parágrafo Único – A declividade  transversal poderá ser do centro da caixa de rua para as extremidades, e de uma extremidade da caixa para outra.

Art. 57 - 
As modificações no traçado do sistema  viário, decorrentes do estudo do detalhe  para a sua execução, desde que não modifiquem a estrutura geral do PFTU, nem suas disposições  de ordem legal, poderão ser introduzidas nas plantas aprovadas mediante decisão do Conselho Municipal de desenvolvimento urbano, para Bom Retiro, devendo ser homologado pelo Prefeito Municipal.

Art. 58 - 
Todas as vias deverão ser arborizadas e sinalizadas a partir de projetos específicos analisados a aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, obedecendo as diretrizes e proposições do PFTU.

Art. 59 - 
As demais ruas que não  forem atingidas pelos recuos viários, serão mantidas as dimensões existentes, desde que fiquem com mesmas dimensões do início até o fim, não devendo sofrer nem estrangulamento nem alargamentos.

CAPÍTULO V

DOS EQUIPAMENTOS DE USO PÚBLICO
Art. 60 - 
Ficam estabelecidos  os equipamentos de educação, de comércio, de saúde, de recreação, sociais e gerais para as diversas zonas delimitadas conforme planta de equipamento , no quando 1, anexo 3.º

Art. 61 - 
A Prefeitura Municipal determinará a época a serem realizadas as obras e melhoramentos urbanos, previstos no PFTU, providenciado a execução dos estudos técnicos necessários.

Art. 62 - 
Todo o Projeto de execução de equipamentos  deverá ser detalhado pela equipe de planejamento da Prefeitura e obedecendo as diretrizes e proposições deste plano.

Art. 63 - 
Nos projetos de desenvolvimento e de loteamentos, os terrenos destinados a áreas públicas  deverão ter as seguintes áreas mínimas:

I – 3.000,00 m2 (três mil metros quadrados) para áreas de recreação;

II – 2.000,00 m2 (dois mil metros quadrados) para escolas de 1º grau;

§ 1º - 
Quando os terrenos destinados a áreas  públicas possuem áreas inferiores às especificadas, estas poderão ser destinadas à permuta, à juízo da Prefeitura Municipal.

§ 2º - 
Ao investidor (loteador ou desmembrador) cabe apresentar projetos de loteamento ou desenvolvimento ao poder Público Municipal indicando as áreas reservadas à áreas  públicas.

§ 3º - 
Caso o Poder Público Municipal não fique  satisfeito  com a área destinada à área  públicas, fica a critério do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano escolher uma área dentro do terreno loteado ou desmembrado que satisfaça as condições ideais.

Art. 64 - 
Para permutar os terrenos referido no inciso I do parágrafo anterior, a Prefeitura Municipal observar:

I – As permutas que objetivem ampliar as áreas  de recreação ou de uso institucional já  existentes ou previstos no plano;

II – As permutas não submetidas ao parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento  Urbano pela Câmara Municipal.

Art. 65 - 
Antes de ser completada a malha dos equipamentos previstos em determinada área urbana, a Prefeitura Municipal não poderá dar aos lotes públicos outras destinações que não sejam aquelas.

Parágrafo Único - Os raios de abrangência e a área para cada equipamento a serem considerados são:

I – Escolas Pré-primárias:

·  Raio = 300,00 m

·  Área = 10 a 15 m2 por criança

II – Escolas de 1º  grau:

·  Raio = 500 m;

·  Área = 7,5 m2 por aluno.

III – Escolas de 2º  grau:

·  Raio = 1.000 m;

·  Área = 7,5 m2 por aluno.

IV – Creche:

·  Raio = 300 m;

·  Área = 6 a 7 m2 por criança.

V – Bibliotecas:

·  Infantil - raio = 800 m

·  Área = 850 a 1.200 m2 .

·  Adulto  - raio = 2.400 m

·  Área = 850 a 1.200 m2 .

VI – Play-lots – Lotes de brinquedos:

·  Raio = até 100 m

·  Área = 500 m2 .

VII – Play-grounds:

·  Raio = 400 a 600 m

·  Área =  ativa 1,21 ha, passiva 0,81 ha.

VIII – Usos institucionais

·  Raio = abrange toda cidade

·  Área = 6% a 8% da área urbanizada 1,35 ha/1.000 hab.

Art. 66 - 
A Prefeitura Municipal poderá decretar de utilidade pública área não parceladas em determinado setor, visando assegurar a implantação dos equipamentos de uso público previsto neste plano.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO PARA 

BOM RETIRO 
Art. 67 - 
Fica criado através desta Lei o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para bom Retiro.

Art. 68 - 
São atribuições do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano para Bom Retiro:

I – Assessorar o Executivo e o Legislativo Municipal em assuntos relativos ao plano Físico – Territorial de Bom Retiro.

II – Sugere ao Executivo medidas que tornem  eficazes a execução do Plano Físico Territorial de Bom Retiro.

III – Emitir pareceres sobre o desenvolvimento urbano com base no Plano Físico-Territorial  de Bom Retiro.

IV – Propor atualização  do Plano quando as tendências do crescimento urbano, expressar  como reais ações da comunidade, afastarem-se do proposto nele.

V – Orientar e proteger a comunidade contra atos particulares individualizados ou de grupos que venham contra os interesses do bem-estar comum do povo.

Art. 69 - 
O conselho de Desenvolvimento Urbano é constituído de 10 (dez) membros designados pelo Prefeito Municipal:

I – Presidente

II – Dois representantes do Executivo Municipal        

III -  Três representantes do Legislativo Municipal

IV – Cinco representantes da Comunidade de Bom Retiro.

Parágrafo Único – Sempre que possível, os membros do conselho serão escolhidos  entre arquitetos, urbanistas, engenheiros, advogados os técnicos ligados às atividades concernentes ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Art. 70 - 
O Conselho reunir-se-á tantas vezes quantas forem necessárias para seu bom funcionamento.

Art. 71 - 
Os mandatos dos conselheiros serão de 2 (dois) anos, com substituição ou recondução no 1º e 3º  ano de cada gestão municipal.

Art. 72 -  
O conselho, dentro de 60 (sessenta) dias após aprovada esta Lei, deverá apresentar o seu regimento interno, observando os seguintes princípios:

I - As deliberações serão sempre por maioria absoluta.

II – Deverão ser registrados em ata e arquivos adequados, todas as deliberações, pareceres, notas, plantas e demais trabalhos do conselho.

Art. 73 - 
O conselho deverá instalar-se e iniciar seus trabalhos dentro de 15 (quinze) dias depois da nomeação de seus membros.

Art. 74 - 
A Prefeitura deverá fornecer ao Conselho funcionários, local, material e demais meios necessários à realização de seus trabalhos, dentro da verba que for destinada em cada exercício, no orçamento do Município ao plano físico-territorial para Bom Retiro.   

     CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 75 - 
Esta Lei deverá estar em contínuo exame pelo Órgão Municipal de Planejamento  que a enriquecerá permanentemente.

Art. 76 - 
Qualquer alteração no Plano Físico-Territorial Urbano, só poderá ser efetuada por Lei e mediante prévio parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Art. 77 - 
Os casos omissos na presente Lei serão objetos de estudos, ouvidos o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, com parecer do Órgão Técnico de Planejamento Urbano do Município, e serão resolvidos por Lei especial, proposta pelo Prefeito Municipal e aprovados pela Câmara Municipal.

Art. 78 - 
O Chefe do Poder Executivo baixará os Decretos declaratórios de utilização pública de áreas do domínio privado necessário à execução desta Lei.

Art. 79 - 
As obras do Plano que propiciem especial valorização nas propriedades poderão ter seu custo ressarcido mediante contribuição de melhoria na forma de Lei.

Art. 80 - 
Fica vedada a edificação de prédios em madeira, ou em material similar, na área central.

Art. 81 - 
Esta Lei  entrará em vigor  na data de sua publicação, revogadas as disposições  em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro, 28 de Abril de 1987.

IVO ADOLFO WERLICH

Prefeito Municipal

ANEXOS

	R
	Zona Residencial

	RE
	Zona de uso exclusivamente residencial

	Destinação 
	Zonas de uso exclusivamente residencial destinam-se exclusivamente à função habitação permanente.

	Localização 
	Em todas as áreas urbanas e de expansão urbana que tenham condições ambientais adequadas e que sejam servidas por infra-estrutura e transporte. 

	Uso adequado permitido 
	Casas residenciais unifamiliares e multifamiliares isoladas e geminadas, prédios de apartamento.  

	Tolerado
	Comércio e serviço local de porte pequeno  e de necessidade diária (comércio vicinal).

Estabelecimentos de ensino de 1º grau, creche, jardim maternal e posto policial.  

	R
	Zona Residencial

	RP
	Zona predominantemente residencial

	Destinação 
	Zona predominantemente residencial destina-se primordialmente  à função habitação permanente.  

	Localização
	Em todas as áreas urbanas e de expansão urbana que tenham condições ambientais adequadas e que sejam servidas por infraestrutura e transporte. 

	Uso adequado permitido
	Casas e edifícios residenciais, estabelecimentos de abastecimento alimentar, restaurantes, comércio e serviço local, estabelecimentos para culto, cultura, serviço social, saúde  e educação.  

	Tolerado
	Estabelecimentos de hotelaria, artesanato, manufatura e serviço de pequena  escala não incômodo;

Administração pública;

Equipamentos de Esporte

Postos de Gasolina  

	M
	Zona de uso misto

	MC
	Zona de uso misto central

	Destinação 
	Zonas de uso misto central destinam-se principalmente, às funções comércio, serviço e administração.

	Localização 
	Estas zonas localizam-se normalmente, nos centros ou sub-centros das cidades, também as áreas centrais dos bairros entram nesta categoria.  

	Uso adequado
	Edifícios comerciais, escritórios, estabelecimentos da administração pública e privada comércio varejista, serviços diversificados não incômodos, bares, restaurantes, hotéis, centros de diversão, cinema, teatros, estabelecimentos religiosos e culturais, serviço de saúde, habitação nos andares superiores dos prédios residenciais de uso misto (habitação e comércio). 

	Tolerado
	Estabelecimentos industriais de pequeno porte sem efeitos ou outras repercussões sobre sua vizinhança, residências unifamiliares.  

	M
	Zona de uso misto

	MD
	Zona de uso misto diversificado

	Destinação 
	As zonas de uso misto diversificado destinam-se a localização de estabelecimentos de serviço, comércio atacadista, artesanato e pequena indústria que pelo porte e funcionamento não podem ser localizados nas áreas centrais. 

	Localização
	Estas zonas localizam-se nas áreas periféricas às áreas centrais, ao longo dos eixos rodoviários ou nas áreas periféricas da cidade.

	Uso adequado
	Estabelecimentos de comércio, centros comerciais, supermercados de grande porte, serviço pesado, conserto de automóveis, lavanderias, serviço público, edifício de escritórios, prédios de apartamento, restaurantes, hotéis, motéis, campings, posto de gasolina e serviço.

	Tolerado
	Estabelecimentos de culto, cultura, saúde, esporte e ensino, habitação permanente unifamiliar.  

	I
	Zona Industrial

	IP
	Zona de uso predominantemente industrial

	Destinação 
	As zonas de uso predominantemente industrial destina-se, preferencialmente à instalação de indústria cujos processos, submetidos a métodos adequados de controle e tratamento de  eflentes não causem incômodos sensíveis às demais atividades urbanas e nem perturbem o repouso noturno das populações.    

	Localização
	As zonas predominantemente industrial deverão localizar-se áreas cujas condições favoreçam a instalação adequada  de infra estrutura de serviços básicos necessária a seu funcionamento e segurança, dispor em seu interior de áres  de proteção ambiental que minizem os efeitos da população em relação a outros usos.      

Todos os tipos de indústria  não poluentes, estabelecimentos de comércio, exceto  supermercados ou centros comerciais, serviços e administração, outro estabelecimento de apoio tais como postos de serviço, armazéns, etc. serviços públicos.      

	Tolerado
	Estabelecimentos de hospedagem, instituições de culto, cultura, saúde e esporte ligados aos estabelecimentos industriais, residenciais para pessoal de segurança. 

	I
	Zona Industrial

	IE
	Zona de uso estritamente industrial.

	Destinação 
	As zonas de uso estritamente industrial destinam-se, preferencialmente, à localização de estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, líquidos e gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar perigo à saúde, ao bem estar e à segurança das populações, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente.       

	Localização
	As zonas estritamente industriais deverão situar-se em áreas que apresentem elevada capacidade de assimilação de efluentes e proteção ambiental, respeitadas quaisquer restrições legais ao uso do solo, localizar-se em áreas que favoreçam a instalação de infra-estrutura e serviços básicos necessários ao seu funcionamento e segurança, manter, em seu contorno, anéis verdes de isolamento capazes de proteger as zonas circunvizinhas contra possíveis efeitos residuais a acidentes.     

	Uso Adequado
	Todas as indústrias que em outras zonas urbanas  não podem ser instaladas, serviços complementares, tais como armazém, depósitos etc.

	Tolerado
	Para permitir excepcionalmente  outras atividades deve ser considerado que é vedado nas zonas de uso estritamente industrial, os estabelecimentos de quaisquer atividades não essenciais às suas funções básicas, ou capazes de sofrer efeitos danosos em decorrência dessas funções.  

	E
	Zona de equipamentos de uso público

	EC
	Zona de equipamentos comunitários

	Destinação 
	Zonas de equipamentos  comunitários de uso público destinam-se exclusivamente a instalação dos equipamentos necessários à garantia do funcionamento  satisfatório das demais  funções urbanas e do bem-estar da população.

	Localização
	Como zona de equipamentos comunitários é considerada a concentração das atividades numa área igual ou maior de 1 ha. nos outros casos os equipamentos são parte integrante das diversas zonas de outros usos, denominados equipamentos comunitários. 

	Uso adequado
	Equipamentos de educação, pesquisa, cultura e culturais;

Equipamentos de saúde e assistência social;

Equipamentos  de Administração;

Equipamentos de Comunicação;

Equipamentos de segurança pública;

Equipamentos de esporte e laser;

Equipamentos especiais;

Equipamentos de hospedagem e turismo.

	Tolerado
	Habitação para pessoal de segurança e manutenção.

	E
	Zona de equipamentos de uso público

	ET
	Zona de equipamentos  de transporte

	Destinação
	Zonas de equipamentos de transporte destinam-se exclusivamente a instalação do sistema viário e do transporte e dos equipamentos complementares

	Localização 
	Em zonas urbanas e de expansão urbana e também em zona rural quando se trata de localização à margem de rodovias.

	Uso adequado
	Todos os equipamentos dos sistemas rodoviário, ferroviário, hidroviário, e aeroviário, tais como:

Terminal rodoviário;

Terminal urbano;

Terminal de carga;

Terminal ferroviário;

Aeroporto, etc. 

	Tolerado
	Habitação para pessoal de manutenção e segurança.  

	E
	Zona de equipamentos de uso público

	E
	Zona de equipamentos urbanos.

	Destinação 
	Zonas de equipamentos urbanos destinam-se à instalação  dos equipamentos públicos de infra-estrutura dos sistemas de saneamento básico e de abastecimento de energia.  

	Localização 
	São consideradas zonas de equipamentos urbanos as áreas maiores de 1 ha necessária para garantir  a eficiência dos diferentes sistemas. As redes dos sistemas incluindo as respectivas faixas de  domínio também  podem ser classificadas como zonas. Em outros casos, denominados equipamentos urbanos.   

	Uso adequado
	Equipamentos de saneamento básico tais como os de abastecimento de água, de esgoto sanitário e pluvial e de deposição final do lixo.

Equipamentos de sistemas de abastecimento de energia e de gás combustível. 

	V
	Zona verde

	VL
	Zona verde de lazer e cultura.

	Destinação
	Zonas verdes de laser destinam-se à recreação da população. 

	Localização 
	Tanto nas áreas verdes de lazer da área urbanizada quanto nas periféricas deve ser garantido acesso e segurança para a população providenciando acesso viário, estacionamento, iluminação, etc. (devem ser áreas com superfície superior a 8 ha). 

	Uso adequado
	Todos os usos de esporte e lazer localizáveis ao ar livre: parque público, parque esportivo, atracadouro, clube, parque infantil, administração das áreas de laser, sanitário, vestiário, posto de vigilância, equipamentos culturais ao ar livre, zoológico, horto, jardim botânico e aquário.

	Tolerado
	Podem ser permitidos estabelecimentos apropriados e complementares para laser, como: restaurantes, bares, exposições, lojas artesanato, instalações esportivas, camping, galpões, estádios, residenciais para pessoal  de administração e manutenção, anfiteatro, teatro, museu e possuir áreas próprias para a instalação temporária de parques de diversões mecanizados e circos.    

	V
	Zona verde

	VV
	Zona verde, cobertura vegetal

	Destinação
	Zonas verdes caracterizadas pela cobertura vegetal permanente são basicamente destinadas à reserva ecológica para manter o equilíbrio do meio-ambiente urbano, outros são destinadas à proteção, ornamentação e segurança do sistema viário, à proteção dos mananciais, à  contenção de encostas, margens de rios e lagos, orlas marítimas e demais áreas protegidas por legislação.    

	Localização 
	Dentro da área urbana e nas áreas periféricas normalmente sem acesso ou com acesso restrito para a população. 

	Uso adequado
	Sem uso específico 

	Tolerado
	Casas unifamiliares, singulares, postos de observação, equipamentos de esporte, laser, turismo de pequeno porte. 


	Dispositivos para controle das edificações

	Tipo de zona
	Re1
	R2
	RP1
	RP2

	Lotes mínimos 
	450,00 m2
	450,00 m2
	360,00 m2
	360,00 m2

	Testada mínima
	15,00 m
	15,00 m
	12,00 m
	12,00 m

	Índice de Aproveitamento
	0,66
	0,66
	0,60
	0,60

	N.º máximo de pavimentos
	2
	2
	2
	2

	Afastamento p/ jardim
	4,00 m
	4,00 m
	4,00 m
	4,00 m

	Afastamentos mínimos laterais 
	1,5 Res. Alvenaria

2,0 m Res. madeira
	idem
	idem
	idem

	Afastamento de fundos
	Isento
	Isento
	Isento
	Isento

	Recuo viário
	Isento
	Carlos Werner

Marginal BR 282

Av.24 de Outubro
	Isento
	Isento

	Densidade Prevista
	70
	70
	90
	90


	Dispositivos para controle das edificações

	Tipo de zona
	MD1
	MD2
	MC1
	MC2

	Lotes mínimos 
	450,00 m2
	360,00 m2
	360,00 m2
	360,00 m2

	Testada mínima
	15,00 m
	12,00 m
	12,00 m
	12,00 m

	Índice de Aproveitamento
	0,66
	0,60
	2,4
	2,4

	N.º máximo de pavimentos
	2 Residenciais

10,00 m Indústria
	2 Residenciais

10,00 m Ind.
	4
	4

	Afastamento p/ jardim
	4 Residenciais

10,00 m Indústria
	4 Residenciais

10,00 m Ind.
	4,00 m
	Isento na Av. 24 de outubro, e demais ruas: 4,00 m 

	Afastamentos mínimos laterais 
	1,5 m Resid. Alvenaria

2 m Resid. Madeira

4 m Ind. 
	1,5 m Resid. Alvenaria

2 m Resid. Madeira

4 m Indústria
	4,00 m
	4,00 m

	Recuo viário
	Carlos Werner

Adolfo Garcia

Marginal BR 282
	Na Av. 24 de Outubro 
	Isento 
	Na Av. 24 de Outubro

	Densidade Prevista
	70
	90
	270
	270


	Dispositivos para controle das edificações

	Tipo de zona
	Pp3
	Rp4

	Lotes mínimos 
	450,00 m2
	450,00 m2

	Testada mínima
	15,00 m
	15,00 m

	Índice de Aproveitamento
	0,66
	0,66

	N.º máximo de pavimentos
	2 pavimentos
	2 pavimentos

	Afastamento p/ jardim
	4,00 m
	4,00 m

	Afastamentos mínimos laterais 
	1,5 m Resid. alvenaria

2,0 m Resid madeira
	1,5 m Resid. alvenaria

2,0 m Resid madeira

	Afastamentos de fundos
	Isento
	Isento

	Recuo viário
	João Teófilo Deucher
	Isento 

	Densidades Previstas
	70
	70


